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SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA – SEMOP
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO - COSEL



JULGAMENTO DE RECURSO
TOMADA DE PREÇOS N.º 005/2020 – COSEL/SEMOP
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para construção de 34 (trinta e quatro) boxes e realização de serviços complementares em uma área de 580m², incluindo construção de cobertura, mão-de-obra e todo material empregado, visando o ordenamento dos feirantes localizados no “camelódromo da Rua Riachuelo”, conforme especificações e quantificações constantes do projeto básico, “anexo I” do presente edital.
DATA DE ABERTURA: 09h30min (Horário de Brasília).
RECORRENTE: DRIMATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME.
A Comissão Setorial de Licitação – COSEL/SEMOP publicou o resultado do julgamento das propostas de preços, da licitação supracitada no endereço eletrônico www.compras.salvador.ba.gov.br em 19/10/2020 e no DOM nº 7.819, em 20/10/2020, ficando aberto o prazo recursal, previsto no art. 109 da Lei 8.666/93.
I - DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO
1. No dia 26/10/2020, às 14h43mim a Comissão Setorial de Licitação - COSEL/SEMOP recebeu  o Recurso interposto pela empresa DRIMATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME, no prazo legal, portanto, tempestivamente.
II - PRELIMINARMENTE
1. Em sede de preliminar, o  presidente  ressalta que existem pressupostos  para que se proceda à análise do  mérito das impugnações e recursos apresentados na esfera Administrativa pela licitante DRIMATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME. O não preenchimento desses pressupostos ensejaria a sua rejeição de imediato.
2. Um dos pressupostos atinentes ao recebimento e conhecimento das impugnações e recursos diz respeito à representação da empresa ante a Administração Pública, que deverá ser através de um procurador ou de seu representante legal, o qual foi atendido, pois apresentou instrumento procuratório autenticado digitalmente em cartório anexo ao recurso comprovando tal exigência, há nos autos do processo o contrato social da recorrente, demonstrando que outorgante é sócia da empresa. Vejamos o que reza o subitem 9.5 do edital:
“9.5 Não serão conhecidos as impugnações e os recursos subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.”
III - DOS FATOS
1. Insurge-se a recorrente, contra a classificação da propostas de preços da licitante PSC SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA CIVIL EIRELI  alegando que a empresa não atendeu as das exigências do edital e os anexos, pois não apresentou a Declaração que vistoriou o local da obra  ou não, mas que tem pleno conhecimento das condições dos locais dos serviços que integram o objeto da licitação, Anexo I – Projeto Básico, descumprindo o item 11.1 e 11.2.3.1 do edital, o qual informa o que as proponentes deverão apresentar.

IV - DO MÉRITO
1. Quanto às alegações acerca da proposta da empresa PSC SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL EIRELI:

1.1 No que tange a alegação de que licitante PSC SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL EIRELI não atendeu as exigências do edital, por não ter apresentado Declaração que vistoriou e conhece plenamente as condições dos locais dos serviços que integram o objeto da licitação, Anexo I - Projeto Básico, descumprindo o item 11.1 e 11.2.3.1 do edital, o que informa que as proponentes deverão apresentar a proposta.

.

1.1.1 Em que pesem as alegações da recorrente, foi verificado que, a visita ao local é facultativa, só sendo autorizada a sua exigência nos Editais em casos específicos e previamente fundamentadas. 
1.1.2 O objetivo da visita técnica é propiciar aos licitantes o conhecimento das condições do local onde se dará a execução do objeto contratual, evitando que haja prejuízos quer sejam econômicos, quer sejam técnicos no momento da execução contratual, sendo de inteira responsabilidade da licitante os prejuízos advindos de futuras incorreções na consecução do contrato.

1.1.3 Assim, a exigência de vistoria técnica só se justifica em face da necessidade do local da execução do futuro contrato condicionar a elaboração das propostas precisas. Ou seja, apenas nesses casos a visita técnica deve ser obrigatória, de modo a evitar que a Administração se exponha ao risco de receber propostas inaptas, sem a compreensão de todos os elementos técnicos e financeiros que a efetiva execução do objeto demanda.

1.1.4 Assim, o Edital atacado trouxe a visita técnica como uma faculdade, e, em momento algum, exigiu que a mesma tivesse que ser realizada pelos interessados, conforme verificamos no item abaixo transcrito:

“4.3 VISITA TÉCNICA

4.3.1 É facultado a licitante agendar a visita técnica para tomar conhecimento das condições locais onde será realizado o serviço. A visita técnica deverá ser feita previamente antes da licitação e deverá ser feito agendamento junto à coordenação de Feiras e Mercados - CFM, através do telefone (71) 3202-5436.”
V - DA DECISÃO

1. Face ao exposto, salientando que toda decisão tomada ao longo do processo licitatório em tela teve como base os preceitos estabelecidos pela Lei Federal n.º 8.666/93, bem como os princípios legais, e constitucionais garantidores de sua lisura, a Presidente da Comissão Setorial de Licitação – COSEL/SEMOP, e a unanimidade de seus membros:
resolvem:
a) Julgar IMPROCEDENTE o presente recurso interposto pela DRIMATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME, e, assim, negar provimento ao mesmo, mantendo a decisão que classificou a proposta de preços da licitante PSC SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA CIVIL EIRELI no certame por entender que atendeu aos requisitos do Edital, mantendo 
b) Atribuir eficácia hierárquica ao presente recurso, submetendo-o a apreciação do Srº. Secretário Municipal da Ordem Pública para ratificação ou reforma da presente decisão.

Salvador, 16 de novembro de 2020
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Salvador, 16 de novembro de 2020
Senhor Secretário,

Em obediência ao art. 109, § 4º, da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com redação determinada pela Lei Federal n.º 8.883 de 08 de junho de 1994, encaminhamos a V. Sa., o   julgamento do recurso da Tomada de Preços nº 005/2020, interposto pela licitante, DRIMATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME  contra a decisão da Comissão que classificou a proposta de Preços no certame da licitante  PSC SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL EIRELI. 

No referido instrumento, constam as razões da Comissão, quanto à decisão de julgar IMPROCEDENTE o Recurso.
Aguardando o pronunciamento de V. S.ª, subscrevemo-nos atenciosamente,

Tiago Garcez dos Reis
Presidente da Comissão

MARCUS VINICIUS PASSOS RAIMUNDO
Secretário Municipal da Ordem Pública
Nesta

DECISÃO DEFINITIVA - RECURSO ADMINISTRATIVO HIERÁRQUICO INTERPOSTO PELA

LICITANTE DRIMATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME.

A SECRETARIA DE ORDEMPÚBLICA - SEMOP, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 109, § 4o, da Lei no 8.666/93, e

CONSIDERANDO o posicionamento adotado pela COSEL/SEMOP, na Ata de Julgamento de PRPOSTAS DE PREÇOS, referente à Tomada de Preços n.º 005/2020.

CONSIDERANDO as alegações apresentadas no Recurso Hierárquico interposto pela DRIMATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME, referente à Tomada de Preços n.º 005/2020.

CONSIDERANDO o posicionamento adotado no julgamento do Recurso apresentado pela DRIMATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME, referente à Tomada de Preços n.º 005/2020.

CONSIDERANDO todos os fatos alegados e os subsídios jurídicos e técnicos que embasam rechaçar as alegações feitas em sede de recurso.

CONSIDERANDO que todas as decisões da COSEL/SEMOP foram tomadas embasadas em subsídios jurídicos e de acordo com o Edital de Licitação, jurisprudência dos tribunais de contas e afins. 

CONSIDERANDO os fatos circunstanciados pela COSEL/SEMOP nos autos;

RESOLVE:

RECEBER o referido recurso a título hierárquico, posto que atendeu aos pressupostos recursais formais exigidos, e, julgar IMPROCEDENTE o referido recurso,mantendo a decisão que classificou a proposta de preços da empresa PSC SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL EIRELI na Tomada de Preços n.º º 005/2020.

Salvador, 16 de novembro de 2020.

MARCUS VINICIUS PASSOS RAIMUNDO

Secretário Municipal de Ordem Pública
